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A justa conceituaçãodo direitodo trabalhoé umproble-
maquevivamentepreocupaosjuristasmodernos,porquea sua
esferapeculiarcostumaser confundidacoma de outrosra-
mosdo direito,determinandoassimsériosprejuízosao novo
direito,cujo estudofica seriamenteperturbado,carecendode
ordeme sistematização.Comoafirma Castán:"O Direito do
Trabalhoconstituihoje já Ullladisciplinaautônomamuitodi-
ferentepeloseuespíritoe pelosseusmétodosdetodosos de-
mais ramosjurídicos". Cumpre,pois, precisaro seu objeto
como maiorrigor possível,paraevitaridéiaserrôneassôbre
estamatéria.












aspiram,commaior propriedade,definir a naturezadestara-
rnjficação jurídica. Sôbre todos êssesnomes propostos,não




ll1inologiajá foi consagradamundialmente.Assim os países
ITlaisadiantadosdizem: "Labor Law", "Arbeit srecht", "Di-
ritto deILavoro", "Droit du Travail" e "DerechodeITrabajo".
O trabalho é uma realidadeimensaque impregnatôda a so-
ciedade.O seu conceitoé amplíssimoe abrangetôda a esfera
do social,enquanto,ao nossomodode ver, o sindicatoe a cor-
poraçãoconstituemmeras instituiçõestrabalhistas.Depois, o
trabalhonão tem partido nemregimepolítico.Êle é um fator
permanentena história da humanidade.
Não aprovamostambémo título de direito socialpara de-
nominar o direito especificado,porque, atualmente,com a
evoluçãodos tempos,tododireito é social,umavez que já ul-
trapassamosa fase liberal e individualistado desenvolvimento
da sociedade.Assim aquêlenomese prestaria a muita côllfu-
são,pois,o seusentidocompreendea totalidade'dodireito mo-
derno.Ora, comobemsustenttouGastonMay: "As instituições
jurídicas devemser distinguidasumasdasoutrascomcuidado,
Eis porque é preciso designá-Iaspor nomesespeciais,insti-
tuir umanomenclaturaprecisa.A terminologiaaqui tema mes-
111aimportância,desempenhao mesmopapel que nas outras
ciências;evitaas confusões,os erros,as perdasde tempo.Foi





não é só o direito queprotegeo fraco, os débeise deficientes.
Não. Acima de tudo é o direito quedignifica o trabalhadore
faz justiça aosquelabutamemprol da coletividade.O Profes-
sor Joaquim Pimenta,commuita segurança,colocoua quest~p











.;,;~.,~~"" . ~ ,,,.~
equivalênciavocabularentreas expressõesdireito social.e di-
reito do trabalhoconduza duasobjeções:
1.° - Se direito social e direito do trabalho são têrmos
que se confundem,nemtododireito social é direito do traba-
lho; mesmono terrenoeconômicoé direito socialo querege a
vida interna de uma emprêsa,de uma sociedadeanônima,de
umacoperativa,mesmodefeitio nãoproletárioou profissional.
Enfim, dentroou fora dos domíniosda economia,é o direito
queregula a existênciade tôdae qualquerinstituiçãode cará-
ter econômico,religioso,moral, etc.,dondea denominaçãode
direito institucionalquetambémse lhe dá e quesevai tornan-
do de uso frequente. .
2.° - Seo direito do trabalhoreuneas "três espécies"de
direito social, indicadapor GURVITCH: direito puro e inde-
pendente(a convençãocoletivalivrementecelebradaà margem
do Estado); direito puro, sob a tutela do Estado (convenções
coletivasjá reguladaspor lei) ; direito socialelevadoà catego-
ria de direito público (leis de assistênciaàs classestrabalha-
doras), tambémem qualqueroutro setQrda atividadecoletiva,
devidaemcomum- grupo,associaçãoeconômica(nãoproletá-
ria), cultural, recreativa,etc.,não custa destacaras mesmas
arestasou espéciesdedireitosocialapontadasno direitodotra-
balho: normas inerentesà estruturado grupo ou assodação:
estatutos;regimentosinternos,etc. (direito social puro e in-
dependente); relaçõesde direito privado,que não podemdei-
xar desurgir ondequerquesereunam,coexistamou cooperem
doisoumaisindivíduos;medidasdeordempública,diretamente
emanadasdo Estado,às quaisestãosujeitastôdasas associa-
ções lícitas ou legalmenteorganizadas,ou que visam direta-
nlenteprotegê-Ias,garantí-Ias,controlá-Iasconformeo jnterês-
se social quepossamencarnarou envolver.
Assim, em vez de direito social- sinônimode direito do
trabalho,isto é, comoexpressõesquese confundemou se equi-
valem,seria preferível,em relaçãoà primeira,a de - direito





De qualquer'modo,e deixandodeladoa dedireito laboral,
quenão pegou,parece-nosque,dasdenominaçõesacimaexami-
nadas,a deDIREITO DO TRABALHO é a maisapropriada,a
mais precisae completa.Compreende,ao mesmotempo,o di-
reito individual, o direito sociale o direito estatal- três as-
pectosquese combinam,quese entrelaçam,para imprimir-lhe
um cunhode unidadeintegral, com posiçãodefinida na ciên-
cia jurídica.
O direito do trabalho,dêstemodo,se enriquecede signi-
ficação e amplia a sua esfera de atividade,exercendomaior
fôrça na sociedade.
É mistér compreendê-Iodentredêssestêrmos,para au-
mentar a sua importânciae valor.
O diréito do trabalhoé o direito do futuro, porqueo tra-
balho é o fator n1áximoda grandezaindividual e coletiva;êle
emancipaa pessoae libertaas nações.O trabalhadorprestigia-
do sentemaior somade e~tímulos,para progredir e melhorar
fi.sua vida.
O trabalhoé a granderealidadesocialda época.
Nada é mais atual do queêle.Só como trabalhopodemos
construir um mundonovo.ComodisseBergson: "A história e
a pré-históriaapresentam-noso trabalhocomoa constanteca-
racterísticado homeme da inteligência.Em suma,a inteligên~
cia consideradano quepareceser o impulsoinicial, é a facul-
dadede fabricar objetosartificiais, em especialinstrumentos








De acôrdocomo exposto,e atendendoa quea definição,
segundoensinaLevy-Ullmann,tem a duplamissãode preci~
são e evocação,podemosdefinir o direitodo trabalhocomo
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um ramo dodireito,cuja finalidadevisa regular as relaçõesde
trabalhoentrepatrõese operários.
Sem quererdiscutir êssedelicadoassunto,pois já os es-
colástícosafirmavam"omni definitio periculosaest", veJamos
algumasdas definiçõesapresentadas,dentro do critério obje-
tivo e subjetivo:Pergolesi:..DireitodoTrabalhoé aquêleque
regulaas relaçõesquesurgemdiretaou indiretamenteda pres-
Ü:.çãocontratuale retribuída do trabalho humano". Balella:
,cOconjuntode normasjurídic.asquese referemà classetra-
balhadoracOl1stítuia legislaçãodo trabalho". Gallard Folch:
..Entenderaospor Direito do Trabalho,o conjunto de nonnas
j urídícas dirigldas a regular as relaçõesde trabalhoentrepa-
trõese obreirose, ademaIs,outrosaspectosda vida déstesúl-
tImos; pOrélYl,precisamente,emrazão da sua condiçãode tra-
balhadores.. Walkerl.ünares:,-Direito do Trabalnoé o con-
Junto de -ceorias,nornlas e leis úeS'Clnaüasa lneÜlOral'a C011-
UlC,WeCOllornlco-soclalos tl'abaliladol'esde toaa Hlciole'Isto. . ,
eJ aas classeseconômlCalnentedebelStia socieaaae,conlpoSl;as
üe obreIros,en1pregaaos,traba111aaores111telectuGuse lIlCtepen-
dentes".Caldera.KodrIguez:-,() DireIto do Trabalho é o con-
Junto denormasjurídkas quese apllcamao fato socialdo tra-
balho,tantopeloquetoca as I'elaçõesentreas partesquecon-
correma êlee COlna coletividaàeem geral COIllOao nlelhora-
nlentodostl'abalhadoresassÍlnconsiderados59. Durand y J aus-
saud: .,O Direito do Trabalhoé o ramo de Direito cuja maté-
ria está formada pelo conjuntodas regras aplicáveisao tl'a-
b,:dhodependente".CesarinoJ unior: "Direito do Trabalhoé o
conjuntodas leis que consideramindividualmenteo en1prega-
do e o empregador,unidos numa relaçãocontratual". Caba-
nellas: "O Direito Laboral é aqueleque tem por finalidade
principal a regulamentaçãodas relaçõesjurídicas entreempI'e-
sários e trabalhadorese de uns e outroscomo Estado,no re-
ferentetrabalhosubordinado,e enquantocorrespondeàs pro-
fissõese à forma de prestaçãodosserviços,e tambémno re-





A maioria dos tratadistasolvida, comoacabamosde ver,
um pontoessencia1.A definiçãodeveserumafrasebreve,que
n1inistraumaidéiaclara,precisae correta do objeto quetra-
ta de definir. Mas não é fácil atingir êsse resultado. Como
acentuaCabanel1as:"Caberia estabelecerque a maioria das
definiçõescontempla,comomotivo predominante,o conjunto
de normas jurídicas relativas ao trabalho; sem determinar,
emgeral,a classedetrabalhoreferentea êsteDireito. Por ou-
tra parte, para fixar a definiçãodo mesmoresulta necessário
ter em conta,previan1ente,os fins a queobedece,a sua'natu-
l'ezajurídica, a autonomiadentrodas ciênciasjurídicas e so-
ciais, a categoriado sujeito ou sujeitosa quecorrespondee o
objeto quelhe pertence.Tudo isso deveser anterior à defini-
ção do Direito; há de precederao seu examee anáHse,para
depoisdeduziruma'definição,consequentecomo conteúdodes-
ta disciplina". E aindaobserva:"A quasi totalidadedas defi-
niçõesexaminamais de uma facetaou um duplo aspectodo
Direito; por exemplo,o protetore o nOfll1ativo,o labora}e o
contratual".
Para a exatacompreensãodo direito do trabalho,entre-
tanto,muito mais importantequeos problen1asda denomina-
ção e da definiçãodêsse.novo ramo do direito, é o estudoda
sua origeme do seudesenvolvinlentonos temposatuais.
O direito do trabalhoé a expressãomais significativa do
direito moderno,resultanteda nossaépocaindustrial; êle tem
por fim organizara atividadesocialnos seusmúltiplosaspec-
tos como critério da justiça.O trabalhoassimprotegidosem-
l)re rendemuito e é o fator máximoda grandezade um país,
porqueaumentaa produçãoda riquezanacionalpela intensi-
ficaçãoda indústria e do comércio.Hoje todosjá reconhecem
queuma naçãonão podeengrandecer-se,melhorara sua vida
e equilibrar a sua situaçãosocial,sema santificaçãodo tra-
balho,reconhecimentodo mérito e dignificaçãodos esforços.
A Justiça do Trabalho,por todosêssesmotivos,garanti-
rá a tranquilidadenacional,e o país, dentrodas suasnormas,
jamaisseráperturbadoporlutassociaise movimentosrevolu-
cionários.O povoaprecia pazeo sossêgoe quercalmamente
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entregar-seàs suasatividades.Cumpre-lhe,pois, compreender
o alcancedaquelainstituição,por meioda qual o Brasil pode-
rá assegurarverdadeiramenteuma fase intensa de ordem e
muitoprogresso.
O direito do trabalhoé, na épocaatual, um processoso-
cial adaptativopelocritério do justo nas relaçõesdo trabalho.
Apresenta,por isso, comotodo direito, um caráter essencial-
menteinstitucionale técnico.Êle é umaestruturade seguran-
ça.e .garantiada sociedade.Logo traduz normasem institui-
ções,as quaisconstituemum aparelhamentotécnico~para me-
lhor protegeros círculossociais.Tal direitonão é simplesmen-
te umaideologia,umaafirmação,um desejode crescentespro...
gressosjurídicos; é, ao contrário,imperativoda ciênciasocial,
umaexigênciadosfatos,umanecessidadeda época.Na suasis-
temáticanão consideraa justiça comocoisaabstratae aprio-
l'Ística, mas sim, comouma realidadeviva e palpitante.Não
se limita, por isso,a estudosteóricose dedutivos,masprocede
a investigaçõesindutivas e experimentais,para melhor exer-
cer a sua funçãona vida social.
O direito do trabalhoquerconduziro gênerohumano,pe-
lo império da justiça, à nova era, que iniciará novo ciclo de
adaptaçãopara a nossaespécie.Êle evolui no sentidode ga-
rantir as condiçõesmorais de vitalidadesocial,para conceder
ao indivíduo a totalidadedos direitos humanosexistentesou
possíveis,no justo equilíbrio de direitos e obrigaçõesentre o
indivíduoe a sociedade.
Nêsteterreno,semlutasnemderramamentode sangue,









o Brasil, dêstemodo,vitalizaráa sua culturajurídica,
quepossuias melhorestradições,porquesemprecontoucom







o direitodotrabalhoé a expressãoviva do novodireito,
constituidodenormasjurídicasquevisama harmoniadosin-
. terêssesociais,trazendoa colaboraçãodasclassese a orga-
nizaçãoda sociedadepelaproteçãodispensada todosos in-
divíduosquetrabalham;é umdireito,pois,quedignificao es-
forço,estimulaa atividade,amparandos fracose desprote-
gidoscomgarantiashumanitárias,impregnadasdossentimen-
tos mais elevadosde solidariedade.Por isso algunsautores
chamam-nodedireitodotrabalhador.
~z> O direito do trabalhoé um direito quevaloriza a capaci-
r dadedeproduçãoe permitea todososelementossociaiscondi-
çõesdevida dignasdo homem,cercandoas pessoasdetodosos
benefíciosresultantesdo seuprópriolabor,porquesó consti-.
ttuemdireitoslegítimosaquelesquesãoconq~:dstadospelotra-
f balhohonesto,querfísico ou mental.É assimquetal direito,
'i trará, indiscutivelmente,melhoresformasde convivênciaso-
~daI.
~~
O direitodo trabalho,por todosêssesmotivos,reveste-se
~de veementerealidade.J ustificam~noo momentohistóricoe
asatuaisexigênciasdaépoca.Masparaêleseguirdiretrizjus-
ta eacertada,subtraindo-sedosprejuizostradicionaisdodirei-
to, quese deixoucair emconvencionalismoartificioso,preci-





e exatidão,dividea suaatividadentrea c.iênciae a filosofia
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do direito.Cadaunladessasdisciplinasassimteráa suaesfe-
ra peculiarde investigaçãoperfeitamentedelimitadana sua
naturezaespecífica.
A ciênciadodireitoconlpreendeo fundamentosociológico
€ técnicododireito;a filosofiado direitoabrangeos seusele-
n1entosistemáticose ideológicos.
Assim se deveestrutural"o verdadeirodireitodo traba-
lho.A suabasesistemáticae ideológicaencontra-sena filoso-
fia jurídica.A técnicadetaldireitotemquesera expressãofiel
destacultura,parater validade.
Juristas de espíritopráticopodemestranharque quei-





por meiodo qualse possaprecisarconceitosdo novodireito,
dentrodemutuacoerênciae unidade.As concepçõesjurídicas,












gistral lição."Na ordemjurídica romana,ensinao famoso
professorda UniversidadedeHeidelberg,a relaçãodo traba..
lho acha-sefudamentadasôbreos direitosreais: o operário
era um escravo,umapropriedadedo senhor,umacousa.Só













o patrão,o qualpodeesperaratéqueselhe solicitetrabalho;
porémdenenhummodopara a outrapartemaisdébil,para
o obreiro,o qual,contratandosócomopatrimoniodosseusbra-
çose levandoo estomagovaziotemqueaceitaro trabalhoali
onde,o encontraetal e comoo encontra;temqu~submeter-se
degráuouporforçadascondiçõesquelhooferecea outrapar-
te.Soba aparênciadeliberdade igualdademambasaspar-




ritorial, impunha-lhea êsteo deverdeproteçãoe assistência
paracomoshomensa êleconfiados;enquantonosistemadeli-,
berdadecontratual(existentemaparência)limitaas relações
entreo patrãoe o obreirounicamenteaosdeverescontratuais
lnutuos,prescindindodetôda~aseético-social.A relaçãodeser-
vidãomedievalfoi certamenteumainstituiçãOjurídicaquevio-
lava a dignidadehumana;porémumarelaçãoqueao fazer,
descaradamente,os homensobjetodelas,estavaconfigurada
precisamenteparaêsteobjeto,istoé,parao homem;e por is-
to se achavaimpregnadademoralidadesocial.O sistemade
liberdadecontratualvê na relaçãode trabalhounicamentea
trocadedoisbenspatrimúniais,queconsideravahomogeneos;,
trabalhoe salário;desconhece,pois,queo trabalhonãoé um
bempatrimonialcomoos demais,quefinalmentenão é algo
distintodo homeminteiro.E emcorrespondênciacomaquela




Tais fatos originaram graves perturbaçõesna sociedade
hodierna,traduzidas por grevese revoluções.Surge outra vez
a questãosocial comoconsequênciado desequilíbrioda vida
social, do equilíbrio produzidopela exploraçãodo trabalho.
A questãosocial empolgoude tal modo a nossa época,
que procuraramresolve-Iagrandesforças da sociedade,como
a Escola,a.Igreja e o Estado,e tambémaindaeminentesfilo-
sofos, pensadores,economistas,moralistas,enfim, homensde
pensamentoe homensdeação.É quea questãosocialsetrans-
formouno grandeproblemadaatualidade.Todosestãoconven-
cidosqueda sua soluçãodependeo futuro da humanidade.
Realmente,nos temposhodiernos,o antagonismoentre a
esfera do capital e a esfera do trabalho se acentuoupronun-
ciadamente,preponderandona esfera do capital a riqueza,o
luxo, a boa vida, o confortoe o prazer,enquantona esferado
trabalho,semprepredominoua dôr, o sofrimentoe a miséria.
De um lado, pois, se colocouo capitalismo,a plutocracia,a
sédeinsaciávelde lucro, o egoísmodesenfreado,a exploração
do operariado,com a deshumanizaçãoda sociedade;de outro
lado,o trabalho,comoescravodo capital,sempredesprotegido
e quasi inteiramentedesamparado,não tinha direito algum
dai a luta entreo capitale o trabalho,quetrouxeo choquevio-
lentoentreas classessociaise desordensemtodosos sentidos.
Assim, a sociedadeperdeuo seuequilíbrio.As suasestruturas
abalaram-se.Compreendeu-se,ntão,queé precisofazer justi-
ç.aaotrabalhador;a harmoniaentreo capitale o trabalhoestá
em o capital reconheceros direitos legítimosdo trabalho,e o
trabalho,nestascondições,não hostilizaro capital."A missão
do novoDireito obreiro,afirma Radbruch,estribaemconceder
validadeaos direitos humanosdo operárioe estrutural'o vin-
(.ulode trabalhocomouma relaçãojurídico pessoal,sôbreum
novoplano,sôbreo planoda liberdadepessoal.O Direito obrei-
ro é umaorganizaçãocontraos perigosda liberdadecontratual
jurídico-formal no campodas relaçõesdo trabalho; ora pondo
imediatamentelimites legais a dita liberdade,graças a pre-
ceitos "taxativos" ou "imperativos" (proteçãodo obreiro);
bemliganq()()çontratQindividualdotrabalhoentreQobreiroe
--. .. .. _...
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o patrão aos contratoscoletivosconcluidos entre as associa-
çõesdeempresáriose deobreiros(contratosdetarifas) ; beTI1
concedendoineludiveis efeitos jurídico-públicos, ao fato do
contratode trabalho (corno,por exeTI1plo,s direitose deveres
do seguro social e da constit"uiçãode emprêsa); beTI1,final-
nlente,promovendoo ajustede contratoscoletivosdetrabalho,
ebtabelecendomedidasde previsãopara o casode que não se
obtenhao seuajuste e tratandode remediara insegurançade
lJosição produzida pela liberdadecontratual (Bolsas de tra-
balho e assistênciaaos desempregados).De tôdasestasmedi-
das, faremos ressaltar aqui cornoas mais representativasda
especialnaturezajurídica do Direito obreiro,o contratocole-




GENESEDO DIREITO DO TRABALHO
o trabalho comofenômenojurídico é a granderealidade
da épocapara todoespíritoconcientee esclarecido,para todos
aquêlesque se sentemfadadosa trabalhar pelobeTI1da coleti~
vidadee do próprio gênerohumano,êstefato assumea maior
importância,e, comotal, exigea atençãodaspessoasmais cul-
tas do nossotempo.Sim, por queo novodireito do trabalhoé
o sustentáculoda civilizaçãoatual e constituia supremaespe-
rança das almas que ainda não se desesperaramdo futuro e
crêemsinceramenteno adventode urnanova era.
Mas vejamosde cornose originou êssenovo direito. Em
plenoséculoXIX, quefoi o séculodaproduçãoda riqueza,quer
dizer, nêsteperíodo histórico, a máquinaa vapôr e a larga
utilizaçãodo combustívelpossibilitaramque se produzissetu-
do em maior escalacom grande rendimento,comonunca se
alcançouanteriormente.Eis a RevoluçãoIndustrial. Ela pro-
vocou profundas transformaçõessociais, operandomudanças
na esferaeconômica,políticae cultural.Daí em diantea civi-
lização tomou um rítmo acelerado.Fundaram':seem tôda a
partefábricase usinas.Houvea concentraçãooperária1nas
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mais importantesmetrópolesdo mundo.O capitalismoatin-












blemada época,quesomentencontraa suasoluçãona legis-




guroe previdênciasocial,leis quevêmatenuara violênciado
conflitoentreo capitaleo trabalho.O Estado,emtaiscircuns-
tâncias,foi obrigadoa intervir emfavor dos trabalhadores,




pecíficas,tinha queter a suatraduçãoe correspondênciano
campojurídico e modalizara História do Direito,marcando
namesmaumperíodoemquepredominassea legislaçãodotra-
halho.Causacoadjuvantedêstefenômenojurídico o foi tam-
béma tendênciaoestatismo,tãopronunciadano Direitopú-
blico contemporâneo.Se não houvessecoincididoesta causa
coma anterior,o desenvolvimentoda legislaçãodo trabalho
nãoteriasidotãorápidocomoo foi emtodosospaísesindus-
triais desdeo últimoterçodo séculoXIX atéos nossosdias.
A marchaascendentedoEstado,apesardasafirmaçõese dog-
masdo doutrinarismoliberal, era um fato inquestionáve1.
~ssedoutrinarismopoudeimpôrposiçõesabstencionistasnos
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primeiros temposdo industrialismo,posições.que agravaram,
atéo indizível,a misériaobreira;porémquando,ao conjurode
uma necessidadesocialpor todossentida,rompeu-se,de fato,
comêstesprejuízos,aindaquetodaviaemaparênciase seguira
dandoculto a aquêlesdogmas,poude-sedispôr de um instru-
nlentoformidávelde regulamentaçãoe ordenaçãosocial,o Es-
tado, quehavia ido crescendoininterruptamenteem potência,
em meiose possibilidades".
Nestascondições,os problemasfundamentaisdo novodi-
reito se relacionamcomas condiçõesdevida e desenvolvime~-
to da sociedade,porque,nãopodemosignorar, queêleacabade
surgir de uma civilizaçãoagonizante,e tem de se firmar na
época,para se desenvolveremem seguida,promovendoo ad-
ventodeumanovaera,dequeconstituielementoessencial.As-
sim, êstenovo direito comoprocessocivilizador se traduz em
poderosafôrça, ao mesmotempo,estáticae dinâmica,de or-
deme de progresso,queobedececomosempresustentamosna
nossa cátedra de professor de direito, aos seguintesprincí-
pios: 1.0- a novaculturajurídica consistena vitalizaçãodos
verdadeirosvalorestradicionais,e, na evidenciaçãodosvabres
de caráter jurídico, resultantedas condiçõesespecíficasdos
nossostempos,e comoreconheceos direitos novos,de acôrdo
como imperativocategóricodaépoca,deveser, aomesmotem-
po, altruística,sociale humana;2.0-'- essaculturasevitaliza-
rá pela reabilitaçãoda filosofia do direito. Esta disciplina,in-
tegradano seuobjetoverdadeiro,estruturaránum todo orgâ-
nico o direito vigente,comolhe estabelecerna épocaatual,
os principais problemase definir-lhe as mais pronunciadas
tendênciasde desenvolvimentono futuro; 3.° - a novacul-
tura jurídica criará, para atingir os seus objetivospráticos,
uma técnicamuito aperfeiçoada,capazde facilitar a marcha
do curso da atividadejurídica por boa organizaçãojudiciária
E::consequentemelhoramentodo processo,dando-lhe,de acôr-
do com a exigênciada época,maior rapidêz e simplicidade,
para a justiça ser realmentejustificada.
Agora, mais uma vez acentuamos,que a soluçãodêsses




mistéro novodireitopara acabarcoma confusãoreinante,
pRraexterminaro caosna sociedade,restabelecendoa ordem
e a segurançasocialpor meioscompetentes,umavez queos
processostradicionaisse consideram.falidos. Nenhumespí-
rito consciente esclarecidodosnossostempospodeignorar





to deficiente nãosecoadunacoma época.Alémdevagaroso
c rotineiro,podeser errôneoe viciado,estabelecendoregras
decondutacondenáveis,porquesóconsultaa lei domenores-
fôrço,as situaçõesestabilizadase a estáticasocial.Hoje,o di-
l'eitotemdeserdinâmicoeacompanharastendêniciasdosnos-
80Stempos.A adaptaçãojurídicadeveserconsciente.E o que
favoreceêsseacêrtonoprocedimentoéa ciênciacomosseusco-
nhecimentosobjetivosda atualidade a previsãodosaconte-
cimentosfuturos.A culturajurídicaquerumdireitomoderno
e atualizado,um direitopráticoe técnico,e nãoadmitemais




AUTONOMIADO DIREITO DO TRABALHO
Pode-se.afirmar que o direito do trabalho, nos tempos
atuais, adquiriu plena autonomia,isto é, autonomialegislati-
va, jurisdicional, científica e didática.Autonomia legislativa,
porquejá se emancipoudo direito civil, e não se confundecom
I) direitocomercial,como direitopolíticoou como direitoad-
ministrativo,possuindoabundantelegislação;autonomiajuris-
dicional, porquedispõede uma jurisdição especial,constituí-
da por Tribunaisde Trabalho;autonomiacientífica,porque.
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tem o seu âmbitopróprio, não coincidentecomo de nenhuma
outra ciência, relacionandoa multiplicidadedos fatos traba-
lhistas dentro de um sistema;autonomiadidática,porqueho-
je, é lecionadanas FaculdadesdeDireito e emcertasentidades
universitáriasnuma cadeiraindependente.
O direito do trabalho é, pois, um direito autônomocujo
objeto deveser exatamentedefinido.Assim pensamtratadis-
tas comoBarassi, Pergolese,Asquini, Kaskel, Seggle,Gallart,
Bo'tija, Castán, Cabanellase tantos outros, que se ocuparam
niÍnunciosamentedo assunto."A legislaçãodo trabalho, sus-
tenta Gallart, constituiuma especialidadejurídica quechama-
n10SDireito do Trabalho,porqueas suasinstituiçõesbrotaram
obedecendoa causasque lhe são específicas,porquetem fato-
res próprios de desenvolvimento,porque a sua matéria está
perfeitamentedelimitadana realidadesocial,e porqueos;.seus
fundamentosdoutrinários são diferentesdos das outras es-
feras do direito". Botija afinna: "Pela expressadauniformi-
dadede fins ou propósitose pelaamplitudede relaçõesquese
encerramnos seusconfins,é inegávelque,no Direito do Tra-
balho, dão-sedois dos cinco requisitosque, em geral, se exi-
géma um ramo do Direito para conferir-lhea sua autonomia
científica: unidadedematériae ummínimodeextensãono seu
campoou esferade competência.
Ficavam por demonstraros outros três requisitos: coinci-
dênciasde sistema,certadensidadede doutrina... e ainda al-
guns pormenoresexternosquetão prezadosforam para o po-
sitivismojurídico, a saber,a especializaçãodasnormas".
Dentro dêssepontode vista, e procedendocomo máximo
rIgor na determinaçãodo objeto próprio, dos problemaspe-
culiarese do métodoespecífico,o direito do trabalhocomoum
direito especialsó podeser a doutrinada relaçãodo trabalho,
isto é, dasrelaçõesentrepatrõese empregadosnas suasdiver-
sas atividadesno tempoe no espaço,dasrelaçõesdo trabalha-
dor como Estado,para os efeitosda proteçãoe tutela do tra-
balho. "Produzem-setais relações,ensina Kaskel - Dersch,
de três maneiras,umascom a Emprêsa,em consequênciaes-





A nossaConsolidaçãodasLeis do,Trabalhoficou coma




Art. 2.° Considera-sempregadora emprêsa,individual
ou coletiva,que,assumindos riscosda atividadeeconômica,
admite,assalariae dirigea prestaçãopessoaldeserviços.
§ 1.°Equiparam-seao empregador,paraos efeitosexclu-















ciedeemprêgoe à condiçãodetrabalhador,nementreo tra-
balhointelectual,técnicoe manual".














sociaise, sobretudo,coma Cultura,parafecundaro seucam-
po comnovasidéias,princípiose doutrinas.
Eis a razãopor queaquinosocupamoslargamentecoma
FilosofiadoTrabalho.
